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Editorial 

 O Centro Universitário UNIABEU lança a primeira publicação do segundo volume da 

Revista do Curso de Direito da UNIABEU com seis artigos. 

 O primeiro artigo intitulado Instrumentos de gestão ambiental nas unidades de 

conservação de autoria de Eraldo José Brandão e Edinúbia Macena Vieira, esta, aluna da 

Instituição e bolsista do projeto de extensão financiado pela UNIABEU que viabilizou este 

artigo. A proposta do estudo é apresentar resultados parciais do projeto demonstrando que 

é possível a participação da sociedade civil na gestão ambiental, sendo o foco principal as 

unidades de conservação e seus instrumentos de gestão dos quais escolheram para o 

artigo: Plano de Manejo, o Mosaico de Unidades de conservação, os conselhos das 

Unidades de conservação, a visitação pública, e a Educação ambiental. 

 Marta Sorvi Santos apresenta o artigo As concepções dos alunos do curso de direito 

a respeito dos direitos humanos. Visa a autora apresentar pesquisa em direitos humanos 

analisando as concepções dos alunos de direito sobre direitos humanos. 

 O terceiro artigo escrito por Sidney César Silva Guerra discute a tutela constitucional 

da privacidade. Objetiva o autor em meio a tantas possibilidades de abordagem do tema 

tratar do Direito a privacidade no que se refere as suas violações, tanto por parte de 

pessoas físicas quanto jurídicas, em especial pelos meios de comunicação social.   

 Por seu turno, Sônia Guerra se dispõe a analisar as alterações do regime 

previdenciário tendo como parâmetro as diversas emendas constitucionais inclusive a de n. 

70. 

 Em seguida o texto de Vera Lúcia Barbosa trato do Direito e as novas faces da 

tecnologia da informação com o objetivo de trazer à reflexão as novas configurações de 

tecnologias de informação e as suas consequentes implicações no que diz respeito à tutela 

da personalidade e da privacidade nos dias atuais.   

 Por fim, Verônica Lagassi apresenta interessante discussão acerca da natureza 

jurídica híbrida do direito de arena abordando a alteração do artigo 42 da Lei Pelé e a 

consequente mutação causada à natureza jurídica do direito de arena, instituto estudado no 

Direito Desportivo. 

Felicitações aos autores. 

 

Boa Leitura! 

Luciana de França Oliveira Rodrigues 
Editora 


